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INTRODUÇÃO

A Comissão de Peritas (CEVI) do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará (MESECVI) apresenta o Relatório de Acompanhamento das Recomendações feitas aos Estados Partes nos relatórios finais de país e no Relatório Hemisférico. O seu encaminhamento à Terceira Conferência de Estados Partes concluirá a Primeira Rodada de Avaliação Multilateral do MESECVI, que teve início em 2005.

Na primeira etapa, efetuou-se o processo de avaliação. As Autoridades Nacionais Competentes (ANC) de cada Estado Parte responderam ao questionário da CEVI. A partir dessas respostas, a CEVI elaborou relatórios preliminares que foram enviados às ANC para os seus comentários. A Comissão voltou a considerá-los e aprovou os relatórios finais de país e o Relatório Hemisférico. Ambos contêm recomendações aos Estados Partes para a melhor aplicação da Convenção. Finalmente, esses relatórios foram apresentados à Segunda Conferência de Estados Partes do MESECVI, realizada em Caracas em 9 e 10 de julho de 2008, a qual marcou o fim da etapa de avaliação e o início da etapa de acompanhamento das recomendações. 

Na segunda etapa, as ANC informaram a CEVI sobre a implementação das suas recomendações. Para facilitar o processo de relatório, a CEVI adotou um documento com 38 indicadores, quantitativos e qualitativos, que cobrem os quatro temas avaliados na Rodada: legislação, normas vigentes e planos nacionais; acesso à justiça; orçamentos nacionais; e informações e estatísticas. A CEVI adotou esses indicadores privilegiando os que ofereciam maior possibilidade de resposta dos Estados para a medição de resultados. Dezessete Estados Partes participaram dessa etapa: Argentina, Barbados, Belize, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Paraguai, Peru e Suriname.

O uso do documento de indicadores provou ser uma vantagem para a produção deste relatório. A definição dos elementos de cada indicador permitiu medir com maior precisão o nível de cumprimento dos Estados Partes e obter respostas mais concretas e objetivas. Isso facilitou a sistematização das melhores práticas e dos desafios enfrentados pelos Estados na implementação da Convenção.

Neste relatório, os 38 indicadores foram agrupados em nove seções. Além disso, são apresentados quadros com os resultados atualizados em dezembro de 2009. Em cada seção, são comentados os resultados obtidos na sistematização, enfatizam-se os pontos em que os Estados precisam reforçar as suas ações e destacam-se as melhores práticas observadas pela Comissão em alguns Estados e que podem servir de exemplo para os demais participantes da Rodada. A CEVI levou em conta as conclusões desse processo para a elaboração do próximo questionário, reforçando as áreas que apresentam maiores desafios. 

Ao concluir esta Primeira Rodada de Avaliação Multilateral, a CEVI deseja expressar a sua satisfação pelo trabalho realizado e pelos resultados obtidos. Como órgão técnico do MESECVI, renova o seu compromisso de cooperar, em tudo o que lhe for possível, para a melhor implementação desta Convenção. Somente com a colaboração de todos se poderá alcançar o respeito irrestrito do direito humano de todas as mulheres a uma vida livre de violência.

1
EXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO NACIONAL QUE TENHA POR OBJETIVO DAR UMA RESPOSTA A DIFERENTES MANIFESTAÇÕES DE VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES

Indicador 1.1.a
/
A legislação de violência contra as mulheres incorpora o conceito de violência baseada em gênero, de acordo com a definição da Convenção de Belém do Pará

A recomendação foi feita porque, em seus relatórios, a maioria dos Estados se referiu a suas normas e políticas de violência contra as mulheres limitando-as à violência familiar, intrafamiliar ou doméstica, deixando clara a aplicação restrita do artigo 1 da Convenção. 

O propósito desse indicador foi explorar em que medida os Estados acolheram a recomendação de seguir o critério amplo da definição de violência contra as mulheres, estabelecido na Convenção de Belém do Pará. 

A CEVI destaca como boa prática a modernização operada na legislação sobre violência contra as mulheres mediante o uso de leis integrais de violência, que permitem um tratamento unificado e coerente das diversas formas de violência contra a mulher sob o ângulo das políticas públicas, da justiça, da investigação e da coleta de dados estatísticos. Dessa maneira, a sua implementação baseia-se em princípios comuns e na coordenação dos diversos atores encarregados do seu cumprimento.

No âmbito da Primeira Rodada de Avaliação, a CEVI acolhe com satisfação a sanção de novas leis integrais de violência contra as mulheres no México (2007), na Venezuela (2007), na Guatemala (2008), na Colômbia (2009) e na Argentina (2009), que incorporam a noção de violência contra as mulheres com base no gênero, estabelecida na Convenção de Belém do Pará.
/
No entanto, nessa etapa constatou-se que o cumprimento dessa disposição continua sendo parcial, porque alguns Estados continuam sustentando o cumprimento de leis de violência intrafamiliar, familiar ou doméstica. Um dos Estados qualifica a norma como de violência contra as mulheres, sendo na realidade de violência intrafamiliar, uma vez que se aplica especificamente quando o perpetrador tem uma relação matrimonial ou de união de fato com a vítima. As leis de violência familiar são de grande utilidade para proteger as mulheres.  No entanto, a CEVI considera que a concentração dos esforços estatais nesta única forma de violência, e não nas perpetradas na comunidade e no Estado, deixa às mulheres totalmente desprotegidas no âmbito público. 

Indicador 1.1.b

A legislação de violência contra as mulheres incorpora a violência psicológica, física, sexual, patrimonial, econômica e outras.

A Convenção de Belém do Pará e a Recomendação 19 da Comissão para a Eliminação da Discriminação contra a Mulher (CEDAW) incluem entre as formas de violência a violência física, psicológica e sexual. A violência econômica – entendida como a negação ao acesso aos recursos básicos ou ao controle sobre eles – é inicialmente reconhecida no Protocolo à Carta Africana de Direitos Humanos e dos Povos sobre os Direitos da Mulher na África (2003) e depois é desenvolvida em legislações da África e da América Latina, nesta última como violência patrimonial. Atualmente, a violência física, psicológica, sexual e econômica são modalidades acolhidas no Relatório do Secretário-Geral da ONU sobre violência contra as mulheres (2006).
/
Dos relatórios apresentados conclui-se que os Estados cumpriram parcialmente o indicador. Quanto aos tipos de violência, só Colômbia, Guatemala e México incorporaram as quatro formas de violência em suas legislações. A Costa Rica incluiu as quatro formas na sua Lei de Penalização da Violência contra as Mulheres (2007), mas uma sentença da Sala Constitucional da Corte Suprema declarou inconstitucionais os artigos que consagram o maltrato físico e o maltrato psicológico.
/ Honduras reconhece as quatro formas na sua lei integral contra a violência doméstica, mas não no quadro mais amplo da violência contra as mulheres. 

O nível de cumprimento torna-se mais difuso quando consideramos que, além de reconhecer as quatro formas de violência, o indicador requer o reconhecimento dos âmbitos em que esta se produz (público ou privado), bem como os possíveis perpetradores (particulares ou o Estado). A maioria das respostas não avalia esse ponto, ou reconhece o tratamento da violência no âmbito da família, mas não no âmbito comunitário ou estatal, pelo que a CEVI considera que os Estados deverão orientar a proteção nesses âmbitos com a maior brevidade possível e informar sobre os seus avanços na próxima rodada de avaliação.

Indicador 1.1.c
/
Existe legislação sobre tráfico de pessoas.

Em conformidade com o artigo 3 do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças (doravante Protocolo de Palermo), a penalização do tráfico de pessoas deve guardar as seguintes características:

a) consistir na captação, transporte, translado, acolhida ou recepção de pessoas; 

b) recorrer à ameaça ou ao uso da força ou a outras formas de coação, rapto, fraude, engano, abuso de poder ou a uma situação de vulnerabilidade ou concessão ou recebimento de pagamentos ou benefícios para a obtenção do consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra; e, 

c) ter como objetivo a exploração. Isso inclui, no mínimo, a exploração da prostituição alheia ou outras formas de exploração sexual, trabalhos ou serviços forçados, escravidão ou práticas análogas à escravidão, servidão ou extração de órgãos.

O Relatório Hemisférico concluiu que um número importante de países tem legislação sobre tráfico de pessoas, embora em muitos casos não ajustada aos padrões do Protocolo de Palermo.  Em alguns casos, constatou-se confusão entre tráfico de pessoas e prostituição forçada.

Em comparação com os resultados do Relatório Hemisférico, neste relatório a CEVI ressalta o esforço de alguns Estados em adequar as suas legislações aos padrões internacionais no tocante ao tráfico de pessoas.  A Guatemala (2009) aprovou uma norma sobre o tráfico de pessoas e exploração sexual e a Argentina (2009) incluiu a matéria nas suas leis integrais de violência. Em outros casos, porém, percebe-se que a definição não se adéqua ao Protocolo de Palermo, integrando os elementos de captação, transporte e coerção, mas tratando parcialmente o elemento da exploração como fim dessa captação e transporte. A maioria das legislações menciona a exploração sexual, deixando de lado os trabalhos ou serviços forçados, a servidão, etc. No caso de Dominica, são considerados somente os elementos de captação e transporte ilegal, com o que se tem uma figura de contrabando e não de tráfico.

Cabe mencionar que o Chile e o Haiti têm projetos de lei para criminalizar o tráfico de pessoas de acordo com o disposto no Protocolo de Palermo.

Indicador 1.1.d
/
Existe legislação sobre assédio sexual no trabalho, nas instituições educativas, nos estabelecimentos de saúde ou em qualquer outro lugar.

A Recomendação 19 da CEDAW definiu o assédio sexual como “um comportamento de tom sexual, como contatos físicos e insinuações, observações de tipo sexual, exibição de pornografia e exigências sexuais, verbais ou de fato”.
/ De acordo com a Comissão, esse tipo de conduta pode ser humilhante e constituir um problema de saúde e de segurança.
/
Por seu lado, a Convenção de Belém do Pará identifica o assédio sexual no trabalho, em instituições educativas, centros de saúde ou qualquer outro lugar como uma forma de violência comunitária. O Relatório Hemisférico constatou que 14 Estados incluíram de forma completa ou parcial essa figura em sua legislação nacional.

Para este relatório, 11 Estados reportaram punição do assédio sexual. Alguns o incluem como um crime em seus códigos penais, enquanto outros o consideram infração em suas normas administrativas. A CEVI observa que a forma mais legislada é o assédio sexual no local de trabalho e que uma minoria inclui os centros de saúde e educativos. Barbados, Costa Rica e Haiti tramitam projetos de lei para preveni-lo e puni-lo ou, no caso da Costa Rica, para adequar a legislação já existente no tema aos padrões internacionais. Em outros casos, como Argentina,
/ o assédio é punido na administração pública e a lei de proteção integral às mulheres o considera uma forma de violência sexual. Na Colômbia, o assédio sexual é punido sem menção do espaço onde é exercido.

Indicador 1.1.e
/
A legislação incorpora a violação e outros abusos sexuais no casamento ou na união de fato.

A Convenção de Belém do Pará reconhece a violação, o maltrato e o abuso sexual como formas de violência dentro da família, unidade doméstica ou em qualquer outra relação interpessoal. Ela resgatou esse tipo de violência da invisibilidade, uma vez que, por pertencer à chamada “esfera privada”, não era denunciada, prevenida, legislada nem punida.

O Relatório Hemisférico concluiu que uma minoria de Estados pune penalmente a violação sexual no casamento ou na união de fato, seja como um crime independente seja como um agravante do delito de violação sexual. No caso do Caribe, a criminalização da violação sexual no casamento só ocorre em casos de separação legal ou de fato, quando a casal se encontra em processo de divórcio ou existem medidas de proteção a favor da esposa.

A CEVI constatou neste relatório que existe um cumprimento parcial dessa disposição. Com relação ao Relatório Hemisférico, nota-se um avanço significativo no reconhecimento legal da violação sexual no casamento ou na união de fato como uma forma de violência a ser prevenida e punida. Neste sentido, Jamaica (2008), Guatemala (2009), Argentina (2009) e Suriname (2009) apresentam avanço em relação à rodada de avaliação ao incorporar essa figura nas suas legislações nacionais. O Haiti informou estar preparando um projeto de lei sobre o tema que será apresentado neste ano.

No entanto, mesmo que agora mais Estados incluam disposições para prevenir ou punir esse delito, eles o regulam ainda com algumas limitações. Existe, por exemplo, uma definição de violação sexual restrita à abordagem verbal, anal ou vaginal. Em outros casos, trata-se da violação sexual, mas não da violência sexual ou de outros abusos sexuais no casamento. Alguns Estados punem essa violação quando ocorre no casamento sem incluir as uniões de fato; ou criminalizam essa violação quando acontece em processos de separação ou divórcio, mas não em casos de casamentos ou uniões de fato vigentes.

Por isso, a CEVI insiste na inclusão da violação sexual e de outros abusos sexuais no casamento ou na união de fato nas normas nacionais, levando em consideração uma definição ampla de violação sexual, já usada no sistema interamericano,
/ que inclua a penetração de outras partes do corpo do agressor ou de objetos. A definição deve também levar em conta pessoas que convivem ou casais unidos de fato, cuja relação esteja vigente e não em processo de separação ou divórcio, e abranger qualquer outra forma de abuso ou violência sexual diferente da violação sexual.

Indicador 1.1.g
/
Existência explícita na legislação da proibição de empregar meios alternativos de solução de conflitos ao processo judicial por violência contra as mulheres.
Embora não tenha feito parte do questionário da Primeira Rodada, no Relatório Hemisférico a CEVI notou com preocupação que vários Estados reportaram que dispõem de métodos de conciliação ou acordo entre o agressor e a vítima de violência contra as mulheres, ou de isenção da pena para o agressor caso ele contraia casamento com a vítima, ou de aplicação do princípio de oportunidade. Os Estados costumam adotar essas medidas para reduzir o número de casos que chegam ao Poder Judiciário e, dessa fora, diminuir a sobrecarga processual.

No entanto, a aplicação dessas medidas nos casos de violência contra as mulheres tem efeitos contraproducentes no acesso à justiça para as vítimas e na mensagem permissiva que passa à sociedade. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos enfatizou que o ato de tornar esse delito negociável parte da premissa de que as partes envolvidas se encontram em igualdade de condições de negociação, o que geralmente não é o caso em matéria de violência intrafamiliar.
/ A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) também deixou claro que esse desequilíbrio de poderes nos acordos de conciliação aumenta o risco físico e emocional das mulheres e que os acordos geralmente não são cumpridos pelo agressor e não abordam as causas e conseqüências da violência em si.
/
Neste relatório, a CEVI constatou que só México (2007) e Argentina (2009) proíbem expressamente o uso desses métodos. Alguns Estados contemplam esses mecanismos, outros não fazem menção alguma ao tema e outros proíbem a sua utilização em um número limitado de casos. Entre estes últimos estão Chile (quando existem denúncias anteriores de violência contra o agressor) e Peru (onde esses métodos estão proibidos no nível fiscal e extrajudicial, mas não no judicial). 

A CEVI insta os Estados Partes sobre a importância de se eliminar o uso desses métodos nos processos de violência contra as mulheres e de modificar as suas normas a fim de assegurar justiça para as mulheres.
2.
MEDIDAS DE PROTEÇÃO A PEDIDO DA VÍTIMA, DE TERCEIROS OU DE OFÍCIO, ANTES E DURANTE O PROCESSO

Indicador 1.1.f
/
Existência de legislação sobre medidas de proteção a pedido da vítima, de terceiros ou de oficio, antes e durante o processo judicial.

Indicador 2.1.f

Nos processos judiciais, previsão de medidas que garantam a segurança das mulheres vítimas de violência e das testemunhas.

Indicador 1.2.a

Número de ordens de proteção concedidas em casos de violência contra as mulheres em relação ao número de ordens de proteção solicitadas.

A Convenção de Belém do Pará determina no seu artigo 7 f, que os Estados devem estabelecer procedimentos jurídicos justos e eficazes para a mulher sujeitada a violência, que incluam, entre outras coisas, medidas de proteção, juízo oportuno e efetivo acesso a esses processos. A implementação dessa obrigação, porém, está longe de ser cumprida. A CIDH verificou a existência do problema e enfatizou que, entre as razões que explicam a inação das autoridades estatais, estão a sua desconfiança nas alegações das vítimas de violência e a sua percepção do tema como um assunto privado e de baixa prioridade.
/
No Relatório Hemisférico, a CEVI destacou que os Estados não responderam se dispunham de avaliações da aplicação dessas medidas, de quão rapidamente eram colocadas em prática e da sua eficácia, o que faz presumir que elas não existem. Advertiu também que vários Estados não tinham regulamentações específicas no caso de a solicitante da medida ser uma mulher vítima de violência. 

Por isso, elaborou um indicador sobre existência de medidas de proteção, estabelecendo como exemplos de medidas, quando há risco para a vítima e existem antecedentes de violência, a não-acareação com o agressor, a disponibilidade de locais adequados de proteção durante o julgamento, a proteção na residência, a proteção da polícia, a ordem de afastamento para o agressor, etc.

Neste relatório a CEVI concluiu que a maioria dos Estados dispõe de legislação que determina medidas de proteção para vítimas de violência em geral, ou para mulheres vítimas de violência em particular. Elas são contempladas tanto nos códigos processuais como nas leis integrais de violência e/ou leis de violência doméstica. O Haiti e o Suriname reportaram que não têm ainda essa legislação, mas já têm projetos de lei que a incluem.

Quanto ao alcance das medidas de proteção, constatou-se que o seu cumprimento é parcial e que estão focalizadas nas vítimas. Alguns Estados Partes têm disposições que incluem filhas e filhos, quando a vítima é mãe; ou a mãe ou os pais, quando a vítima é uma menor de idade. No entanto, com exceção da Guatemala (2009), as normas não incluem as testemunhas das vítimas como sujeitos de ordens de proteção. No Relatório Hemisférico, alguns Estados mencionaram a proteção às testemunhas de acordo com normas especiais para elas, mas essas normas não foram nomeadas nos relatórios de avaliação nem nos relatórios de acompanhamento.

Por outro lado, pôde-se observar que os Estados estão em condições de informar sobre o número de ordens de proteção emitidas em favor das mulheres em relação ao número de ordens solicitadas. Os dados fornecidos são de 2005 a 2008. Isso indica a existência de dados recentes que possibilitarão o monitoramento do avanço na implementação e eficácia das medidas de proteção. A CEVI observou com preocupação que em dois casos, Belize e Colômbia, os dados se referem só à capital do país, deixando de fora as províncias ou departamentos. Em vários casos, os números apresentados são globais e não estão ordenados por sexo, sendo difícil perceber quantas das ordens solicitadas e/ou concedidas se referem a casos de violência contra as mulheres. Em outros, as medidas de proteção estão concentradas nos casos de violência intrafamiliar ou doméstica, não se informando sobre medidas de proteção concedidas em outros casos de violência contra as mulheres.

Por isso, a CEVI insiste novamente na importância, não só de se dispor de medidas de proteção eficazes, mas também de construir bancos de dados e estatísticas sobre o número de ordens de proteção solicitadas em casos de violência contra as mulheres, o número de ordens concedidas e quaisquer outras informações adicionais que corroborem a sua eficácia.

3.
PLANOS NACIONAIS

Definição do Indicador 1.3.a
/
Macropolíticas sobre violência contra as mulheres, para o atendimento integral intersetorial da sua prevenção e erradicação.

As políticas públicas representam os princípios, as normas e os objetivos que expressam um curso de ação a respeito de um problema ou tema e que devem ser formulados explicitamente em instrumentos jurídicos, administrativos e técnicos.  São sancionados pelo Estado para orientar o comportamento de um determinado setor do desenvolvimento e da vida dos cidadãos.
/
A Convenção de Belém do Pará consagra no seu artigo 7 a obrigação do Estado de adotar políticas voltadas para prevenir, punir e erradicar a violência contra as mulheres. No Relatório Hemisférico, a CEVI concluiu que os Estados não dispunham de políticas públicas sobre violência contra as mulheres, mas antes de planos de ação (em geral, de igualdade de oportunidades) ou de estratégias nacionais isoladas. Embora importantes, essas iniciativas não têm o alcance nem os efeitos de uma política pública e não implicam um esforço conjunto e coordenado do Estado, das organizações que trabalham no tema e da sociedade. 

Por isso, a CEVI lembrou aos Estados a necessidade de dispor de políticas públicas integrais e intersetoriais sobre violência contra as mulheres em um sentido amplo, que envolva os setores governamentais e a sociedade civil. Para cumprir essa recomendação, será necessário um mecanismo nacional forte da mulher, com orçamento, pessoal e autoridade, no mais alto nível da administração, que coordene o cumprimento das políticas.

Nesta etapa de acompanhamento, observou-se novamente que os Estados Partes não mencionam o elemento de intersetorialidade nas suas políticas públicas e se concentram na violência intrafamiliar ou doméstica, e não na violência contra as mulheres. Somente dez Estados afirmaram que dispõem de políticas públicas integrais, mas nem todos forneceram informações sobre o alcance dessas políticas, a conexão entre os diversos setores governamentais e a sociedade civil, ou os objetivos ou resultados esperados quanto à prevenção e punição da violência contra as mulheres em sentido amplo. A CEVI insiste novamente na importância de se dispor dessas políticas e recomenda aos Estados que as implementem e informem sobre os seus avanços na próxima rodada de avaliação.

Definição do Indicador 1.3.b
/
Existência de um plano nacional que contemple a prevenção, punição e erradicação da violência contra as mulheres.
Os planos nacionais estabelecem os cursos de ação, os objetivos e as medidas para o cumprimento das metas na prevenção, atendimento e erradicação da violência contra as mulheres. Seguindo a linha do Relatório Hemisférico, a CEVI ressalta que a maioria de Estados dispõe de um plano de ação ou plano nacional ou está em processo de implementá-lo. No entanto, de modo semelhante às políticas públicas, em sua maior parte os planos nacionais se concentram na violência intrafamiliar ou doméstica, enquanto a violência comunitária e a proveniente do Estado ficam excluídas. 

Por outro lado, alguns Estados continuam incorporando esses planos nacionais em outros planos mais amplos, como planos de desenvolvimento. Se essa interconexão permite um trabalho mais coordenado com outros setores, existe o perigo de que o tema não apareça no contexto mais amplo e que não gere os resultados esperados.
Definição do Indicador 1.3.c
/
Existência de sistemas de avaliação e acompanhamento do plano com a participação da sociedade civil.

A CEVI continua observando com preocupação que só alguns Estados realizaram avaliações dos seus planos de ação, nenhum deles informou os resultados dessas avaliações e nenhuma dessas avaliações foi realizada depois da adoção do Relatório Hemisférico. No entender da CEVI, essa avaliação precisa ser coordenada pelo Estado, promovendo-se a participação da sociedade civil no processo.

Sobre este ponto, a Comissão notou com certo interesse a criação de observatórios cidadãos, como na Colômbia e no México, encarregados de acompanhar o cumprimento das obrigações do Estado e avaliar a sua atuação. A CEVI está convencida de que a presença de observatórios cidadãos é uma boa prática que promove a maior participação da sociedade civil na formulação e implementação das políticas públicas para prevenir e erradicar a violência contra as mulheres. 

No entanto, a CEVI precisa lembrar que a obrigação de avaliar os resultados das suas ações é do Estado e não da sociedade civil; por isso, essas iniciativas devem originar-se, ser dirigidas e coordenadas pelo aparelho estatal, sendo as organizações da sociedade civil convidadas a expressar os seus pontos de vista no processo. Portanto, observatórios cidadãos criados pela sociedade civil para fazer esse monitoramento de forma independente não implicam o cumprimento do indicador proposto.

A CEVI também destaca como uma boa prática a criação de entidades públicas para o acompanhamento desses planos, como comissões de alto nível, das quais participam as mais altas autoridades dos setores envolvidos e mesas temáticas com representantes dos diversos órgãos de governo e da sociedade civil, como acontece no Peru. Isso mostra uma forma institucionalizada e permanente de realização da avaliação dos planos e programas sobre violência contra as mulheres e de aplicação das medidas corretivas quando necessário.

4.
ACESSO DAS MULHERES À JUSTIÇA 

Indicador 2.1.a
/
Conhecimentos das mulheres sobre os seus direitos e a existência da lei de violência contra as mulheres.

O acesso das mulheres à justiça é um dos temas menos respondidos tanto nos relatórios nacionais como nos relatórios de acompanhamento, e lamentavelmente a área em que menos houve avanços.  Com relação ao indicador de conhecimento das mulheres sobre os seus direitos e sobre a legislação sobre violência, só a Guatemala e o Haiti puderam fornecer informações baseadas em pesquisas e com fontes.  Preocupa à CEVI o fato de que os demais Estados Partes não disponham dessas informações, ou forneçam dados sem citar a fonte e o ano de coleta, ou informem dados diferentes dos solicitados pelo indicador.

As fontes propostas para esse indicador foram pesquisas com resultados distribuídos por sexo.  No entanto, a inclusão de módulos sobre violência contra as mulheres ou sobre conhecimento de normas de proteção em pesquisas gerais ou censos populacionais tem sido uma estratégia útil para a medição do problema e o monitoramento dos números em determinados períodos.  A CEVI recomenda aos Estados Partes a inclusão desses módulos em pesquisas nacionais ou censos, a fim de obter dados que possam ser sistematizados, comparados e monitorados no médio e no longo prazo.

Indicador 2.1.b
/
Existência de instâncias receptoras de denúncias em cada município ou localidade. Caso existam, quais e quantas são.

Na Primeira Rodada, os Estados Partes informaram que dispõem de instâncias recebedoras de denúncias, como delegacias, ministérios públicos e brigadas de proteção à família, entre outras, e que o seu número era insuficiente para a demanda existente. Em conformidade com a CIDH, essa carência implica que as vítimas são obrigadas a empregar recursos econômicos e logísticos próprios significativos para apresentar a denúncia e participar posteriormente do processo judicial. Por isso, aquela Comissão recomendou o uso de mecanismos como juízes de paz e ministérios públicos comunitários para as mulheres sujeitadas a violência que vivem em zonas rurais, marginais e pobres.
/ Desta maneira, é possível multiplicar o número de instâncias e tornar o sistema de justiça acessível às mulheres que não vivem nas cidades ou nos centros urbanos. 

Por isso, a CEVI propôs um indicador que permitisse conhecer quais são os órgãos recebedores de denúncias e qual é o seu número. No entanto, a escassez de dados fornecidos de acordo com o indicador não permite avaliar o seu cumprimento. Paraguai e Peru informaram sobre o número de entidades existentes, embora não por município ou circunscrição, enquanto Guatemala e Suriname afirmam que dispõem dessas entidades em todo o seu território sem estabelecer o número. Já Colômbia e Barbados oferecem informações sobre quais são os órgãos, mas não indicam quantos nem em que parte do seu território. 

Indicador 2.1.c
/
Existência de programas de patrocínio jurídico gratuito.

No Relatório Hemisférico, a CEVI fez constar a sua preocupação com a escassez de serviços de apoio às mulheres afetadas pela violência, entre os quais os programas de patrocínio jurídico gratuito. Naquela ocasião, os Estados Partes confundiram patrocínio jurídico gratuito como serviço público com orientação jurídica gratuita fornecida por algumas organizações da sociedade civil ou faculdades de direito das universidades. Por isso, a CEVI optou por um indicador que, além de verificar a existência desse serviço, também forneça números sobre quantas das mulheres que apresentam denúncia de violência podem ter acesso aos serviços. A fonte desses números são os registros dos tribunais de justiça e de outros órgãos estatais que também prestam esses serviços.

Neste relatório, chama a atenção da CEVI que apenas quatro países (Argentina, Dominica, Guatemala e Peru) ofereceram as informações solicitadas no indicador. Os demais Estados não dispõem dos dados ou forneceram informações diferentes das solicitadas. A falta de dados pode ser explicada pela ausência de registros ou pela falta de sistematização desses registros no caso de eles estarem centralizados em algum outro órgão. 

Indicador 2.1.d
/
Existência de linhas telefônicas de emergência gratuitas, disponibilizadas pelo Estado em todo o país, 24 horas por dia, para dar orientação às mulheres afetadas pela violência. Caso existam, fornecer o número de mulheres atendidas.

Com relação às linhas de emergência gratuitas, a CEVI observa que o cumprimento desse indicador continua parcial, como aconteceu no Relatório Hemisférico.  Neste sentido, as linhas têm cobertura geográfica limitada ou horários restritos de atendimento, ou são linhas para receber denúncias sobre violência em geral ou linhas de emergências gerais.  Somente Suriname e Barbados reportaram que não dispõem dessas linhas (embora, no caso de Barbados, existam linhas fornecidas por uma ONG), e a Jamaica informou subvencionar as linhas de atendimento coordenadas pela sociedade civil.

A CEVI julgou interessante o fato de que, pelo menos em dois casos, Colômbia e Peru, não haja apenas uma, mas várias linhas de assistência gratuita, de acordo com o tipo de violência sofrida. Por exemplo, o tráfico de pessoas dispõe de linhas separadas que oferecem informações mais precisas e especializadas sobre essa forma de violência.
O indicador também visava conhecer o número de chamadas recebidas por essas linhas no último ano. Somente Costa Rica, Guatemala e Peru forneceram números recentes. No caso do Paraguai, embora haja uma linha de emergências gerais, foi possível separar os dados e apresentar o número dessas chamadas relacionadas com vítimas de violência doméstica. A CEVI reitera a necessidade de se dispor de dados e estatísticas que permitam conhecer a fundo as dimensões do problema e a utilidade dos serviços e que permitam adotar medidas para o seu fortalecimento e melhoria.

Indicador 2.1.e

Nos processos judiciais, garantia da presença de um tradutor para as mulheres indígenas ou que não falam o idioma oficial.

Levando em conta a diversidade das mulheres latino-americanas e caribenhas e a realidade multicultural de nossas sociedades, são necessários diversos mecanismos que assegurem o acesso à justiça para as mulheres indígenas, afetadas duplamente pelo hiato do gênero e pelo hiato étnico-cultural.  No seu relatório sobre o acesso à justiça das mulheres vítimas de violência nas Américas, a CIDH recomendou, entre outras medidas, a criação de serviços de tradução gratuitos, imparciais, culturalmente pertinentes e sensíveis à cosmovisão das usuárias.
/
Sobre este ponto, a CEVI observa neste relatório que os Estados não têm tradutores ou relataram ter mas sem oferecer mais informações a respeito.  Em alguns casos, a CEVI constatou que as normas reconhecem o direito da denunciante de dispor de um tradutor, sem oferecer informações sobre se efetivamente o Estado fornece esse profissional ou se a usuária deve pagar pelos seus serviços por conta própria; em outros, o serviço só é oferecido em algumas localidades; e em outros ainda, existem tradutores para idiomas estrangeiros, inclusive para a linguagem de surdos-mudos, mas não se menciona se os idiomas indígenas estão incluídos.

A CEVI recomenda aos Estados Partes que se empenhem para que as mulheres indígenas tenham os serviços de tradução a fim de que possam ter acesso ao sistema judicial e obter justiça e reparações em casos de violência. 

Indicador 1.2.b

Número de médicos legais ou forenses habilitados por 100.000 mulheres e meninas.

Definição do indicador

Número de médico legais ou forenses do país dividido por número de mulheres e meninas multiplicado por 100.000

Os serviços de medicina forense são parte integrante da administração da justiça, em todas as instâncias do poder judiciário e da polícia.
/ Por essa razão, a CEVI decidiu incluir um indicador quantitativo a fim de averiguar quantos médicos forenses existem em cada Estado Parte e se eles existem em número suficiente para a demanda das mulheres. 

De forma semelhante aos indicadores quantitativos mencionados neste mesmo quadro, a CEVI concluiu que esse indicador foi um dos menos respondidos pelos Estados Partes.  Os Estados ou não tinham as informações solicitadas ou não informaram de acordo com os critérios estabelecidos no indicador.  O Peru foi o único país que respondeu de acordo com o indicador; Guatemala, Haiti e Paraguai informaram sobre o número total de médicos forenses no país ou de acordo com o número de habitantes. Apesar disso, os quatro casos são igualmente ilustrativos no tocante à escassez de profissionais na área da medicina forense com relação ao número de mulheres e meninas.  A CEVI recomenda aos Estados que disponibilizem um número maior de médicos legais ou forenses, sobretudo nas zonas rurais.
5.
ACESSO DAS MULHERES A SERVIÇOS ESPECIALIZADOS, SEU USO E QUALIDADE
Definição do Indicador 2.2.a

Programas de saúde sobre violência contra as mulheres com apropriação orçamentária.

A Convenção de Belém do Pará estabelece o dever dos Estados de fornecer os serviços necessários apropriados para as mulheres afetadas pela violência. O Relatório Hemisférico informou a ausência de programas de saúde específicos para as afetadas, ou a existência de programas de saúde geral sem especificar se eles respondem às necessidades das vítimas de violência. Segundo o mesmo Relatório, em alguns casos esses programas existem, mas não podem ser implementados por falta de recursos no orçamento do Estado. 

Para a CEVI, a existência de serviços de saúde apropriados contribui para a prevenção da violência contra as mulheres e é fundamental para o atendimento às vítimas. A Organização Pan-Americana da Saúde destaca a promoção, a detecção, a prevenção e o atendimento como os quatro eixos de ação para se enfrentar essa violência no setor da saúde.
/ Isso significa que esses serviços devem estar preparados para atender às vítimas de maltrato físico, psicológico e sexual, e também para detectar possíveis casos de violência mesmo quando as vítimas não recorrem a eles, oferecendo informações às usuárias sobre como proceder nessas circunstâncias. 

Neste relatório, a CEVI constatou escassas informações a respeito. Somente Haiti e México reportaram que dispõem de programas de saúde específicos para mulheres vítimas de violência, a Costa Rica que executaria em 2010. Em alguns casos, os Estados informaram que dispõem de algum serviço, mas não descreveram nem as suas características, nem os resultados, nem o financiamento, o que não permite à CEVI avaliar o seu funcionamento ou o seu grau de implementação.

Indicador 2.2.b

Existência de serviços jurídicos públicos ou apoiados pelo Estado, especializados em mulheres afetadas pela violência.
Definição do Indicador 2.2.b

Serviços que oferecem atendimento jurídico exclusivamente a mulheres vítimas de violência com pessoal capacitado.

Outro dos serviços essenciais para as mulheres afetadas pela violência é o atendimento jurídico gratuito, público ou apoiado pelo Estado. O Relatório Hemisférico constatou que diversos Estados confundem esses serviços com o patrocínio jurídico gratuito ou o acompanhamento jurídico em um processo. Em alguns Estados Partes, esses serviços eram fornecidos por organizações da sociedade civil, e não pelo Estado. Em outros casos, o Relatório concluiu que esses serviços consistem em assessoria jurídica para homens e mulheres sobre temas gerais; sendo assim, os prestadores do serviço não tinham o treinamento necessário para atender a uma consulta sobre violência contra as mulheres. Por isso, para este Relatório considerou-se um indicador que avalie se existe atendimento exclusivo para mulheres vítimas de violência.

Neste sentido, a CEVI observa que Argentina, Colômbia, Costa Rica, Guatemala, Honduras, México, Paraguai e Peru dispõem desses serviços. No caso da Costa Rica, os serviços são oferecidos só na capital, mas chama favoravelmente a atenção o fato de o governo realizar convênios com universidades para o estabelecimento de consultórios jurídicos gratuitos para as vítimas de violência. Isso traz o duplo benefício de atendimento às mulheres e treinamento dos alunos de direito e advogados recém-formados na prevenção, no atendimento e na punição da violência. Outro exemplo interessante é o da Guatemala, onde esses serviços, prestados pelos Centros de Apoio Integral para Mulheres (CAIMU), são coordenados pelas organizações da sociedade civil e contam, em parte, com o apoio do orçamento do Estado.

Belize e Chile também oferecem essa assessoria, embora o serviço se estenda a vítimas de violência em geral; o Haiti está começando a implementá-lo. No entanto, a CEVI nota com preocupação que as informações oferecidas sobre esses serviços em vários casos não se ajustam ao que é solicitado pelo indicador.

Indicador 2.3.a

Percentagem de mulheres que sofrem violência que requerem atendimento em relação ao total de mulheres que sofrem violência.
Nesta seção, poucos Estados apresentaram os dados solicitados pelo indicador. Somente Colômbia, Equador, Jamaica, México e Paraguai forneceram dados sobre o número de mulheres e/ou percentagens de mulheres que recorrem aos diversos serviços estatais para obter assistência em casos de violência.
Chama a atenção da CEVI que as principais fontes foram as pesquisas nacionais de saúde ou de população, com exceção da Jamaica onde os dados foram fornecidos pelos centros de crise de mulheres. As pesquisas nacionais e os estudos de prevalência constituem ferramentas muito úteis para o conhecimento das dimensões do problema em determinados períodos.  A ausência de números oficiais dos prestadores de serviços se deve, aparentemente, a que esses dados não existem.  Se for este o caso, o fato de não se dispor dos dados impede que se conheça o impacto desses serviços nas usuárias e não permite que se façam avaliações e se proponham possíveis melhorias. 

Definição do indicador 2.3.b
/
Existência de protocolos de atendimento institucionalizados nos idiomas das afetadas, que unifiquem os critérios da estrutura jurídica e das normas setoriais, definam critérios específicos de coleta de dados e de atendimento sensível e de qualidade para as vítimas de violência e sejam utilizados pelos diversos setores que oferecem serviços às mulheres afetadas pela violência.

No Relatório Hemisférico, a CEVI observou que um número importante de Estados Partes não tinha esses protocolos de atendimento ou não mencionaram se eles estavam traduzidos para os idiomas indígenas.  Dada a realidade multicultural da América Latina e do Caribe, a existência desses protocolos permite que o atendimento seja estendido às mulheres indígenas ou rurais e que elas recebem um serviço de melhor qualidade. 

Por isso, preocupa à CEVI o fato de, pela segunda vez, os Estados Partes informarem que dispõem dos protocolos sem mencionar se estão nos idiomas indígenas ou em outros idiomas locais. Argentina e Haiti reportaram que têm os protocolos, mas não especificaram para que idiomas estão traduzidos ou, no caso argentino, se todos as províncias da federação adotam esses protocolos. A CEVI recomenda aos Estados que informem se esses instrumentos estão traduzidos e, no caso de só existirem no idioma oficial, que medidas tomarão para fazer essa tradução tão logo seja possível.

Indicador 2.4.

Tempo médio transcorrido entre o início da violência até o primeiro contato da vítima com uma instituição ou estabelecimento que preste atendimento às mulheres afetadas pela violência.
Este é outro indicador quantitativo em que a CEVI recebeu escassas informações da parte dos Estados Partes. Em conformidade com os dados fornecidos por Argentina, Guatemala e México, as mulheres podem levar anos para reportar os fatos de violência a alguma instituição especializada, o que denota um distanciamento da mulher sujeitada a violência do sistema de justiça e dos serviços para as vítimas. Os demais Estados Partes afirmaram que não dispunham desses dados ou não responderam ao indicador, o que a CEVI considera importante para medir a consciência das mulheres sobre seus os direitos e o acesso à justiça e sobre os serviços especializados.

De novo, para esta seção as pesquisas e os estudos de rota crítica são a fonte primordial para a obtenção desses dados. Por isso, a CEVI recomenda aos Estados que incluam um módulo sobre violência contra as mulheres nos seus censos ou pesquisas ou incluam uma variável de gênero em suas estatísticas sobre o tema que permita calcular esse período. 

6.
OBRIGAÇÕES DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS ENCARREGADOS DA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO E DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NA ÁREA DA VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES

Indicador 2.5.1
/
Existência na legislação de punições penais e/ou administrativas para funcionários públicos que não apliquem as normas sobre violência contra as mulheres.

A Convenção de Belém do Pará estabelece o dever do Estado de zelar para que as autoridades, os seus funcionários, agentes e instituições se abstenham de qualquer função ou prática de violência contra as mulheres. No entanto, no Relatório Hemisférico, a CEVI determinou que os Estados cumpriam parcialmente essa disposição, por não terem regulamentações específicas ou se apoiarem na legislação geral sobre prevaricação para punir esses funcionários.

Neste relatório, apesar da continuação desse padrão de cumprimento parcial, a CEVI nota com interesse que alguns Estados, em que foram aplicadas as recentes leis integrais de violência ou a legislação sobre violência familiar foi modernizada, incluíram disposições específicas para esses funcionários, estabelecendo punições ou descrevendo as obrigações que devem observar. Exemplo disso são as leis integrais de violência contra as mulheres da Argentina e do México, onde o descumprimento dessas obrigações pode constituir violência institucional. 

A CEVI ressalta, assim, a importância das leis integrais de violência como uma boa prática para modernizar a legislação a fim de prevenir, punir e erradicar esse delito. Embora as normas gerais sobre prevaricação possam ser de utilidade para punir os funcionários que não cumprem as suas obrigações a respeito das mulheres afetadas pela violência, tudo vai depender da interpretação dada à norma. A invisibilidade da violência contra as mulheres como crime grave e problema de segurança e saúde pública, a falta de treinamento em gênero das pessoas encarregadas de aplicar as normas e as políticas públicas de alguns Estados ainda concentradas em papéis estereotipados das mulheres e na promoção da “união familiar” podem influir na não-aplicação da norma.

Indicador 2.5.2
/
Existência de programas de formação para funcionários públicos que tratam diretamente com pessoas que sofrem violência.
A capacitação em gênero, direitos humanos e violência contra as mulheres é outro dos pilares de um sistema de justiça sensível às necessidades das mulheres afetadas pela violência. Por isso, a CEVI elaborou um indicador que avalia a existência de programas de formação nos últimos dois anos em pelo menos três instituições, entre elas a polícia, a justiça, a saúde, a educação, a comunicação e a cultura.

Neste ponto, o cumprimento dessa recomendação continua sendo parcial. Dos sete Estados Partes que reportaram cumprir os elementos do indicador, nenhum forneceu informações explicando as características dos programas nem a sua periodicidade. Outros Estados reportaram que dispõem dos programas em apenas uma instituição ou que realizaram capacitações de curta duração.

7.
INFORMAÇÕES E DADOS ESTATÍSTICOS SOBRE VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES

Indicador 3.1

Existência de registros na polícia sobre denúncias por violência contra as mulheres e publicação dos dados.

Indicador 3.2

Existência de registros nos tribunais e ministérios públicos sobre denúncias por violência contra as mulheres e publicação dos dados.

Indicador 3.3

Existência de registros nos sistemas de saúde sobre o atendimento em casos violência contra as mulheres e publicação dos dados.

Pela avaliação dos relatórios de acompanhamento, os Estados Partes continuam em dívida no tocante à implementação de registros na polícia, nos tribunais e ministérios públicos e no sistema de saúde para a coleta de dados sobre os serviços prestados às mulheres afetadas pela violência, bem como sobre o perfil das usuárias. Nenhum dos Estados atende quanto è existência dos três registros solicitados pelo indicador.

A CEVI observa que o Poder Judiciário e os ministérios públicos são as instâncias que têm registros sobre violência contra as mulheres, embora os relatórios não ofereçam mais informações sobre as suas características ou se são de acesso público. Os serviços de saúde são as entidades que menos dispõem de registros. Em alguns casos, esses registros até existem, mas são de ocorrências de violência em geral e não incluem variáveis de gênero que permitam identificar as mulheres que recorrem à Polícia e ao sistema de justiça, a situação de violência que passaram e como os órgãos a que solicitaram atendimento responderam.

Chama a atenção, porém, o fato de que alguns Estados Partes reportaram nesta seção que não dispõem desses registros; todavia, apresentaram dados oficiais da polícia ou do Poder Judiciário no Quadro 8, referente a indicadores quantitativos produzidos por estes registros. 

8.
INFORMAÇÕES E DADOS ESTATÍSTICOS SOBRE VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES

Indicador 3.4

Número de mulheres vítimas da violência no ano por idade, estado civil, tipos de violência e localização geográfica.

Nesta seção, a CEVI observa com preocupação que os Estados Partes não têm registros sobre violência contra as mulheres que classifiquem os dados mínimos essenciais para se conhecer o perfil da vítima, como idade, estado civil, tipos de violência e localização geográfica. Embora alguns Estados tenham citado números recentes, as informações requeridas no indicador são essenciais para se conhecer as dimensões do problema da violência, as suas vítimas, os seus agressores e a sua extensão. Sem essas informações, não é possível elaborar políticas públicas realistas nem implementar medidas específicas para a prevenção e o atendimento dessa violência.

Novamente, as pesquisas de saúde constituem a principal fonte oficial de informações em alguns Estados Partes. A CEVI ressalta uma vez mais a importância dessas pesquisas como ferramentas para a produção de informações quantitativas atualizadas e confiáveis sobre a violência contra as mulheres. 

Indicador 3.5

Número de processos por violência contra as mulheres em relação ao total de denúncias por violência contra as mulheres.

Doze Estados Partes afirmaram atender total ou parcialmente ao quesito de um registro em tribunais e ministérios públicos (ver Anexo, Quadro 7). Esses registros são a principal fonte de dados sobre o número de processos de violência contra as mulheres em relação ao total de denúncias feitas. No entanto, dos 12 Estados apenas dois, El Salvador e Guatemala, forneceram as informações quantitativas requeridas pelo indicador. Se para de El Salvador a fonte foi o Poder Judiciário, para a Guatemala foi o Instituto Nacional de Estatística.

Algumas das explicações dos Estados em suas respostas se basearam em não terem eles informações classificadas por sexo, em não coletarem estatísticas porque a violência doméstica não é crime na estrutura normativa nacional ou em não disporem de informações no nível federal. Isso denota que os registros existentes não estão cumprindo a sua função de fornecer informações básicas, atuais e confiáveis que transmitam conhecimento sobre o acesso à justiça para mulheres vítimas de violência e a resposta do sistema. A CEVI recomenda aos Estados que implementem ou, conforme o caso, reorganizem os seus registros de maneira que possam oferecer dados sobre o número de denúncias de violência contra as mulheres, e não apenas de violência intrafamiliar, e sobre o número de processos iniciados.

Indicador 3.6

Número de processos com sentença judicial por violência contra as mulheres em relação ao total das denúncias feitas.

A falta de dados e informações confiáveis no Indicador 3.5 é aplicável também ao presente indicador. El Salvador foi o único Estado Parte que forneceu informações de acordo com o indicador. Chile e Haiti ofereceram dados parciais; no caso do Chile, eles se limitaram à violência doméstica, e no do Haiti não se precisa se as denúncias feitas culminaram em alguma sentença judicial e em que sentido. 

Dentre as respostas fornecidas, chama a atenção o número ínfimo de casos que chegaram a uma sentença judicial, sobretudo condenatória. No caso específico de El Salvador, é inquietante que um número importante de processos tenham sido concluídos na etapa de conciliação e que um número elevado de processos tenham sido encerrados por impossibilidade superveniente. Por isso, a CEVI reafirma aos Estados a sua recomendação de eliminar qualquer meio que permita conciliação ou acordo entre o agressor e a vítima.

Indicador 3.7

Número de mulheres vítimas de femicídio por ano por idade, estado civil, causa da morte e localização geográfica.

Indicador 3.8

Número de processos de femicídio com sentença judicial por ano em relação ao total de casos registrados.
Em conformidade com a Declaração sobre o Femicídio da CEVI, de 15 de agosto de 2008, femicídio é “a morte violenta de mulheres por motivo de gênero, seja na família, na unidade doméstica ou em qualquer outra relação interpessoal, ou na comunidade, por parte de qualquer pessoa, ou perpetrada ou tolerada pelo Estado e por seus agentes, por ação ou omissão”.
/ 

O número de femicídios tem aumentado na América Latina e no Caribe, não só devido ao seu incipiente tratamento na legislação penal da região, mas também aos estereótipos de gênero prevalecentes no sistema judicial, o que conduz à impunidade desses fatos.
/ Atualmente, só México (2007), Costa Rica (2007) e Guatemala (2008) dispõem de normas específicas sobre femicídio, enquanto outros países levam em conta os seus elementos para considerá-los agravantes de homicídio. Isso mostra as diferentes concepções sobre o tema, não sendo possível atualmente dar-lhe um tratamento coerente no nível regional.

A fim de incentivar a ação estatal para o levantamento de informações quantitativas para se conhecer as dimensões desse flagelo, a CEVI considerou necessário incluir um indicador que forneça o perfil da vítima e outro que monitore a resposta do sistema de justiça quando se apresenta uma denúncia de femicídio. Atualmente, os números oficiais são escassos e os dados disponíveis provêm de organizações da sociedade civil que contam o número de vítimas de femicídio acompanhando as notícias sobre assassinatos de mulheres nos meios de comunicação. 

Dos relatórios de acompanhamento, a CEVI deduz que os Estados Partes, na ausência do uso consensual de uma definição de femicídio, oferecem informações quantitativas tanto de homicídio como de assassinato de mulheres. Chile, Equador, El Salvador, Guatemala, Jamaica, Haiti e México forneceram alguns dados, embora não tenham oferecido as informações de acordo com o solicitado no indicador – ou seja, idade, estado civil, causa de morte e localização geográfica. Analisando essas informações, chama a atenção da CEVI o fato de que os dados não são apresentados nos níveis nacional ou federal, mas sobretudo para as capitais. Em alguns casos, existem registros da polícia, mas estes não são classificados por sexo. 

A CEVI, por isso, insta enfaticamente os Estados Partes a que implementem registros em sua polícia e no poder judiciário no nível nacional para se conseguir dados estatísticos das mortes de mulheres por meios violentos. Caso esses registros já existam, enfatiza que os dados sejam apresentados por sexo e que sejam coletadas as informações mínimas solicitadas pelos dois indicadores.

9.
ORÇAMENTO NACIONAL

Indicador 4.1

Percentagem do gasto público com programas de combate à violência contra as mulheres por ano.

A CEVI considera fundamental incluir indicadores sobre a existência de recursos públicos orçados a fim de garantir o apoio financeiro das ações para prevenir e erradicar a violência contra as mulheres e também como uma ferramenta de planejamento a curto, médio e longo prazos com relação à disponibilidade de fundos e a forma como serão investidos. 

Por isso, a CEVI não julga auspiciosa a escassez de informações recebidas sobre a percentagem do gasto público destinado a programas de combate à violência contra as mulheres. Barbados, Belize, Costa Rica, Chile, México e Peru informaram sobre apropriações orçamentárias destinadas a ministérios (Chile e Costa Rica), programas (Belize, México ou Peru) ou ações específicas (Barbados). Desses países, só Belize e México incluem em seus relatórios os montantes destinados ao combate à violência contra as mulheres em comparação com o orçamento total, como solicita o indicador. No caso do Peru, a comparação não é feita com a despesa total, mas com a dotação total atribuída ao Ministério da Mulher e do Desenvolvimento Social.

Indicador 4.2

Recursos orçamentários alocados por ano a:

- Delegacias de mulheres ou outros órgãos recebedores de denúncias

- Capacitação de funcionários.

- Programas de atendimento a mulheres afetadas pela violência.

- Campanhas de prevenção.

Como a CEVI indicou no Relatório Hemisférico, a seção sobre orçamentos é de especial importância, porque o apoio econômico aos diferentes programas e serviços para a prevenção, punição e erradicação da violência contra as mulheres constitui a garantia da sua implementação e continuidade. É também uma amostra importante do compromisso do Estado e da vontade política dos governos na luta para erradicar a violência contra as mulheres. 

Nenhum dos Estados participantes tem informações sobre os quatro objetos solicitados (delegacias, capacitação de funcionários, programas de atendimento e campanhas de prevenção), que dependem de diversos órgãos. Isso significa que os Estados não têm esses orçamentos e que não existe um planejamento intersetorial coordenado que permita negociar fundos para ações concertadas na prevenção da violência contra as mulheres e no atendimento às afetadas. Das respostas recebidas, o indicador que mais recebe recursos orçamentários é o dos programas de atendimento, e o menos respondido é o indicador referente às campanhas de prevenção. 

Por outro lado, a maioria de Estados Partes preferiu alocar o montante anual atribuído ao programa ou ação para esse ano, mas sem mencionar o seu percentual em relação ao orçamento nacional, dado solicitado pelo indicador e que permite à CEVI medir a importância que o Estado dá à prevenção e punição da violência contra as mulheres em comparação com outras áreas. Por essa razão, a CEVI reafirma aos Estados a importância de se dispor dos números ou das percentagens do orçamento alocadas a esses objetos e do seu aumento ou diminuição no curto e no médio prazos.
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RELATÓRIO PRELIMINAR SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO
DAS RECOMENDAÇÕES DA COMISSÃO DE PERITAS/OS (CEVI)

QUADRO 1
/
INDICADORES 1.1

EXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO NACIONAL EM RESPOSTA 
ÀS DIFERENTES MANIFESTAÇÕES DE VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES

	Estado
	Existência de legislação sobre

violência baseada em gênero
	Existência de legislação sobre

violência psicológica, física, sexual, patrimonial, econômica ou outras
	Existência de legislação sobre

tráfico de pessoas
	Existência de legislação sobre

assédio sexual no trabalho, instituições educativas, de saúde ou outras
	Existência de legislação sobre

violação e outros abusos sexuais no casamento ou união de fato
	Existência de legislação que proíbe métodos de solução de conflitos em processos de violência contra as mulheres 

	Antígua e Barbuda
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Argentina
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim

	Barbados
	Parcialmente – concentra-se em violência doméstica aplica-se a homens e mulheres
	Parcialmente – não inclui a violência proveniente do Estado
	Não
	Parcialmente – existe projeto de lei para assédio sexual no trabalho
	Não respondeu
	Não – não existe disposição proibitiva

	Belize
	Parcialmente – concentra-se na violência doméstica
	Parcialmente – inclui algumas formas de violência
	Sim
	Sim
	Sim
	Não – mas está em poder da vítima recusar-se a segui-los 

	Bolívia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
	Não apresentou relatório

	Brasil
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Chile
	Parcialmente – a lei é de violência intrafamiliar
	Parcialmente – a lei é de violência intrafamiliar e não reconhece violência sexual
	Parcialmente – existe projeto de lei
	Parcialmente – contempla apenas o assédio sexual no trabalho
	Parcialmente – punem-se violação e outros abusos sexuais no casamento ou união de fato, mas em determinadas circunstân-cias (art. 369 CP)
	Parcialmente – mediação não se realizará nos casos do artigo 97 de Lei 19.968.

	Colômbia
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não – delito já não é denunciável, portanto tampouco é conciliável

	Costa Rica
	Parcialmente – artigos sobre maltrato físico e maltrato psicológico da Lei de Penalização da Violência contra as Mulheres foram declarados inconstitu-cionais
	Parcialmente – artigos sobre maltrato físico e maltrato psicológico de Lei de Penalização da Violência contra as Mulheres foram declarados inconstitu-cionais
	Não
	Parcialmente – existe lei que só cobre assédio trabalhista e em centros de educação, mas não penaliza. Alteração encontra-se em projeto de lei
	Sim
	Não – a lei permite conciliação, mas Conselho Superior da Corte Suprema tem dado diretrizes para os casos de violência contra as mulheres

	Dominica
	No
	Parcialmente – reconhece as quatro formas, mas limitadas à violência doméstica
	Parcialmente – A seção 27(B) do Immigration and Passport Act, Chap 18:01 (2003) define o tráfico como assistência a outra pessoa para entrar ou sair do país ilegalmente 
	Não
	Parcialmente – só reconhece violação no casamento se a casal está legalmente separada
	Não

	Equador
	Parcialmente
	Parcialmente
	Sim
	Sim
	Sim
	Não – A Lei contra a Violência à Mulher e à Família a contempla

	El Salvador
	Não
	Parcialmente – não inclui violência patrimonial e limita-se à violência intrafamiliar
	Sim
	Sim
	Não respondeu
	Não respondeu

	Guatemala
	Sim
	Sim
	Sim – Lei contra a Violência Sexual, Exploração e Tráfico de Pessoas (2009)
	Não
	Não
	Não

	Guiana 
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
	Não apresentou relatório

	Haiti
	Não
	Parcialmente – inclui algumas formas de violência
	Não – projeto de lei pronto para ser apresentado ao Parlamento
	Não – projeto de lei sobre todas as formas de violência contra a mulher será apresentado este ano
	Não – projeto de lei sobre todas as formas de violência contra a mulher será apresentado este ano
	Não – projeto de lei sobre todas as formas de violência contra a mulher será apresentado este ano

	Honduras
	Parcialmente – lei é de violência doméstica
	Sim
	Parcialmente – só para fins de exploração sexual comercial
	Não
	Não
	Não

	Jamaica
	Parcialmente
	Parcialmente
	Sim
	Parcialmente
	Parcialmente
	Não

	México
	Sim
	Sim
	Sim
	Parcialmente – pune assédio sexual no trabalho e em centros educativos, mas não menciona estabeleci-mentos de saúde
	Sim, no Código Penal Federal 
	Sim

	Nicarágua
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
	Não apresentou relatório

	Panamá
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
	Não apresentou relatório

	Paraguai
	Parcialmente – está em projeto a modificação da Lei de Violência Doméstica 
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Parcialmente – Código Penal não está adequado ao Protocolo de Palermo ratificado pelo Paraguai e inclui o tráfico só para fins de prostituição
	Parcialmente – Código penal criminaliza assédio sexual em geral quando agressor abusa de autoridade ou influencia
	Não – Código Penal criminaliza coação sexual e permite atenuante “quando pelas relações da vítima com o autor, ocorrem considerá-veis circuns-tâncias atenuantes”

	Não

	Peru
	Parcialmente
	Parcialmente – não contempla violência patrimonial ou econômica
	Sim
	Sim
	Sim
	Parcialmente – proibida no nível fiscal e extrajudicial, mas permitida no nível judicial 

	República Dominicana
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
	Não apresentou relatório



	Santa Lúcia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
	Não apresentou relatório

	Suriname
	Não respondeu
	Não –apresentou-se projeto de lei para reconhecê-las em lei de violência familiar
	Sim
	Não, mas está em projeto de lei
	Sim 
	Não respondeu

	Trinidad e Tobago
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
	Não apresentou relatório

	Uruguai
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
	Não apresentou relatório

	Venezuela
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
	Não apresentou relatório


QUADRO 2

INDICADOR 1.1 F, INDICADOR 2.1 F E INDICADOR 1.2 A 

MEDIDAS DE PROTEÇÃO A PEDIDO DA VÍTIMA,
DE TERCEIROS OU DE OFICIO, ANTES E DURANTE O PROCESSO

	Estado
	Legislação sobre medidas proteção a pedido da vítima, de terceiros ou de oficio, antes e durante o processo

(Indicador 1.1.f)
	Medidas de proteção concedidas a favor das vítimas e/ou testemunhas em processos judiciais

(Indicador 2.1.f)
	Número de ordens de proteção concedidas em relação ao número de ordens solicitadas (Indicador 1.2.a)

	Antígua e Barbuda
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Argentina
	Sim
	Parcialmente – não se concedem a testemunhas
	Não dispõe de informações

	Barbados
	Sim 
	Não
	Não respondeu

	Belize
	Sim
	Não
	No Distrito de Belize, solicitaram-se 531 ordens (444 mulheres, 87 homens) em 2008. Destas, 387 foram concedidas – não classificadas por sexo. Nos outros quatro distritos, solicitaram-se 875, 669 das quais foram concedidas – não classificadas por sexo. 

	Bolívia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Brasil
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Chile
	Sim
	Parcialmente – não é claro se se aplica a testemunhas
	Não respondeu

	Colômbia
	Sim
	Sim, mas não indica se se aplica a testemunhas
	Em Bogotá, foram emitidas 3.584 medidas de proteção, em 2004, que subiram a 5.412 ao ano seguinte. Em 2006 foram 5.616 e em 2007, 6.032. No primeiro trimestre de 2008 reportaram-se 2.694 casos de medidas de proteção a mulheres por violência intrafamiliar. Não apresenta informações sobre outras províncias.

	Costa Rica
	Sim
	Parcialmente – não se concedem a testemunhas
	Receberam-se 3.000 pedidos de ordens de proteção no primeiro ano da Lei de Penalização da Violência contra as Mulheres

	Dominica
	Sim
	Sim
	Não respondeu

	Equador
	Parcialmente
	Parcialmente
	172.156 ordens concedidas (2006)

	El Salvador
	Não respondeu
	Parcialmente – medidas de proteção não inclui testemunhas
	Juizados de família concederam 2.966 medidas de proteção em todo o país (1º semestre 2008) e 13.666 em 2006, 2007 e primeiro semestre de 2008. 

	Guatemala
	Parcialmente
	Sim
	De 2005 a 2008, deu-se entrada a 154.100 casos de violência intrafamiliar, sendo concedidas medidas de segurança a 116.508, que representam 76%. (Fonte: CENADOJ)

	Guiana 
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Haiti
	Não – projeto de lei sobre todas as formas de violência contra a mulher será apresentado este ano
	Não
	Nenhuma 

	Honduras
	Parcialmente
	Parcialmente – são dadas, mas não aplicadas
	Não respondeu de acordo com o indicador

	Jamaica
	Sim
	Não respondeu
	Não respondeu de acordo com o indicador

	México
	Sim
	Não respondeu
	Não respondeu de acordo com o indicador – Secretaria de Segurança Pública, como parte do Sistema de Violência, está integrando o Banco Nacional de Dados e Informações sobre casos de Violência contra as Mulheres (BANAVIM)

	Nicarágua
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Panamá
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Paraguai
	Sim
	Parcialmente – não se concedem a testemunhas
	Não respondeu

	Peru
	Sim
	Parcialmente – inclui vítimas e testemunhas, limitando-se à violência familiar
	Não respondeu

	República Dominicana
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Santa Lúcia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Suriname
	Não – mas estão contempladas em projeto de lei sobre violência familiar
	Não respondeu
	Não dispõe de informações

	Trinidad e Tobago
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Uruguai
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Venezuela
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório


QUADRO 3

INDICADOR 1.3 

PLANOS NACIONAIS

	Estado
	Existência de políticas públicas que protegem mulheres de violência
	Existência de plano nacional para prevenção, atendimento e erradicação da violência contra as mulheres
	Existência de avaliações desses planos

	Antígua e Barbuda
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Argentina
	Sim
	Parcialmente – plano em elaboração
	Sim

	Barbados
	Não
	Não
	Não

	Belize
	Sim
	Sim
	Não

	Bolívia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Brasil
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Chile
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Não respondeu

	Colômbia
	Sim
	 Parcialmente –Mulheres Construtoras de Paz e Desenvolvimento

- Plano Nacional de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes;

- Plano de Ação da Estratégia Nacional Integral de Luta contra o Tráfico de Pessoas
	Observatório de Assuntos de Gênero. Realiza a avaliação da política “Mulheres Construtoras de Paz e Desenvolvimento”. Não menciona se já fez alguma e se se estende a outras políticas e planos sobre violência contra as mulheres.

	Costa Rica
	Plano Nacional da Não-Violência (PLANOVI) – torna operacional a política pública
	Sim – PLANOVI 
	Sim (2007)

	Dominica
	Parcialmente
	Não, mas contempla-se a criação de um com base em um projeto de UNIFEM
	Não

	Equador
	Sim
	Sim
	Não

	El Salvador
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Não respondeu de acordo com o indicador

	Guatemala
	Sim
	Sim
	Não

	Guiana 
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Haiti
	Não
	Parcialmente – plano está sendo implementado
	Parcialmente – avaliação é setorial

	Honduras
	Sim
	Parcialmente – existe um, mas está defasado
	Sim, mas não explica resultados

	Jamaica
	Não –desenhou-se a Política Nacional de Gênero, que está para ser implementada.
	Parcialmente – está incluído no National Policy and Strategic Plan for the Promotion of Healthy Lifestyles and Strategic Plan (2004-2008) 
	Não

	México
	Sim
	Sim
	Não no Estado –Observatórios Cidadãos de Direitos das Mulheres criados pela sociedade civil; continuam as obrigações do Estado em direitos das mulheres em geral 

	Nicarágua
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Panamá
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Paraguai
	Sim
	Sim
	Sim (2004)

	Peru
	Sim
	Sim
	Sim (2007)

	República Dominicana
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Santa Lúcia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Suriname
	Parcialmente – existe política interinstitucional, mas concentrada na violência familiar
	Sim – Gender Action Plan 2006-2010
	Não respondeu

	Trinidad e Tobago
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Uruguai
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Venezuela
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório


QUADRO 4
/
INDICADORES 2.1 

ACESSO DAS MULHERES À JUSTIÇA 

	Estado
	Conheci-mento das mulheres sobre seus direitos e existência da lei
	Existência de instâncias receptoras de denúncias
	Existência de programas de patrocínio jurídico gratuito
	Existência de linhas telefônicas de emergência gratuitas
	Presença de intérpretes para as mulheres indígenas em processos judiciais
	Número de médicos legais/foren-ses habilitados por 100.000 mulheres e meninas (Indicador 1.2.b)
/

	Antígua e Barbuda
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Argentina
	Não dispõe de informações
	Não respondeu
	Sim
	Parcialmente – em algumas províncias, alcance local ou regional e diversos horários
	Não
	Não dispõe de informações

	Barbados
	Não dispõe de informações
	Sim, mas não especifica quantas
	Sim, mas não informa de acordo com o indicador
	Não – só há uma de uma ONG
	Sim
	Não respondeu

	Belize
	Parcialmente – não indica fonte
	Sim 
	Não – o Belize Legal Aid Center oferece assessoria a custo reduzido
	Parcialmente – a linha administrada pela Polícia é gratuita, a do abrigo para mulheres, não
	Parcialmente – presença de tradutores em alguns lugares
	Não respondeu

	Bolívia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Brasil
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Chile
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Sim
	Sim
	Não respondeu

	Colômbia
	86.000 mulheres participantes da política Mulheres Construto-ras de Paz e Desenvolvimento conhecem a lei e seus direitos – mas não informa de acordo com indicador
	Sim, mas não especifica quantas
	Sim, mas não informa de acordo com o indicador
	Parcialmente – existem linhas para tráfico de pessoas, abuso contra meninas, crianças e adolescentes e exploração infantil. Uma linha só cobre Bogotá
	Não
	Não dispõe de informações

	Costa Rica
	Não dispõe de informações
	Mais de 50% dos municípios dispõem de Escritórios Municipais da Mulher (OFIM), mas não indica se são escritórios que recebem denúncias
	Não
	Sim – em média se atendem 70.000 chamadas por ano
	Não
	Não dispõe de informações – médicos forenses são nomeados de acordo com o orçamento, sem relação com o número de mulheres e meninas da zona

	Dominica
	Não dispõe de informações de acordo com o indicador
	Sim
	Sim
	Parcialmente – as linhas da Polícia atendem à violência em geral
	Sim
	Não respondeu

	Equador
	Parcialmente
	No
	No
	Parcialmente
	No
	Cerca de 30 médicos no total 

	El Salvador
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu

	Guatemala
	Parcialmente – 35,5% das mulheres conhecem a existência da lei de violência contra as mulheres. Pesquisa-estudo realizado por CS Sondea, com o apoio de OXFAM. 2008
	Sim – 100% dispõem de órgãos receptores de denúncias
	Sim
	Sim 
	Parcialmente
	Um médico par cada 66.701 mulheres

	Guiana 
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Haiti
	Parcialmente (30-70% mulheres conhecem a existência da lei). Fonte: Pesquisa do MCFDF com apoio de BID-UNIFEM e Emmus IV
	Parcialmente
	Não – existem programas patrocinados pela sociedade civil
	Parcialmente – existe uma em Port-au-Prince funcionando em horário comercial. Está em projeto uma linha nacional a cargo do MCFDF
	Não aplicável
	Quatro médicos legistas (3 homens, 1 mulher) por 9 milhões de habitantes

	Honduras
	Parcialmente – não indica fonte
	Não
	Não
	Parcialmente
	Não
	Não respondeu de acordo com o indicador

	Jamaica
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Sim – subvenciona a linha dos Women’s Crisis Centers
	Não respondeu
	Não respondeu de acordo com o indicador

	México
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Sim
	Sim
	Não respondeu de acordo com o indicador

	Nicarágua
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
	Não apresentou relatório

	Panamá
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
	Não apresentou relatório

	Paraguai
	Não respondeu de acordo com o indicador
	270 Juizados de Paz e 446 Delegacias e Subdelega-cias, mas não indica a distribuição por municípios
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Parcialmente – linha 911 atende emergências em geral; receberam-se 14.769 denúncias por violência doméstica em 2007 e 9.893 denúncias em janeiro-abril 2008
	Não – existem tradutores para linguagem de sinais ou idiomas estrangeiros
	17 médicos forenses em Assunção e Central e 45 no interior do país. Também há 1 médica ginecologista forense no Poder Judiciário.

	Peru
	Não dispõe de informações
	2.931 delegacias em geral e 22 delegacias da mulher no nível nacional, além de Ministérios Públicos Provinciais. Não indica distribuição por municípios /províncias
	Sim, por meio de MINJUS, MTPA e MIMDES (Centros de Emergência Mulher), mas não dispõe do indicador requerido
	Sim, a Linha 100 (violência contra a mulher) e a Linha 0800-23232 (tráfico de pessoas)
	Parcialmente – a lei reconhece direito ao tradutor, mas não especifica se cabe ao Estado fornecê-lo
	0,86 médico legista por 100.000 mulheres.

	República Dominicana
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
	Não apresentou relatório

	Santa Lúcia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
	Não apresentou relatório

	Suriname
	Não dispõe de informações
	Todos os distritos têm delegacias, mas não informa quantas
	Não respondeu
	Não
	Parcialmente – existem tradutores, mas não especifica para quais idiomas
	Não dispõe de informações

	Trinidad e Tobago
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
	Não apresentou relatório

	Uruguai
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
	Não apresentou relatório

	Venezuela
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
	Não apresentou relatório


QUADRO 5

INDICADORES 2.2, 2.3 e 2.4

ACESSO DAS MULHERES A SERVIÇOS ESPECIALIZADOS, 

SEU USO E QUALIDADE
	Estado
	Existência de programas públicos de saúde para mulheres vítimas de violência
	Existência de serviços jurídicos públicos ou apoiados pelo Estado para mulheres afetadas por violência
	Percentagem de mulheres que demandam atenção
	Existência de protocolos de atendimento integral em casos de violência contra as mulheres
	Tempo médio transcorrido do início da violência até primeiro contato da vítima com a instituição

	Antígua e Barbuda
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Argentina
	No
	Sim
	Não dispõe de informações
	Sim (não menciona se está nos idiomas das afetadas)
	Maioria se localizam no grupo de “1 a 5 anos” (aprox. 25% dos casos), ou no grupo de “10 a 20 anos”, cujas percentagens variam significativa-mente entre serviços (Fonte: CNM).

	Barbados
	Não – mas suas necessidades são cobertas pelo sistema geral de saúde
	Parcialmente
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu

	Belize
	Não
	Parcialmente – existe um Legal Aid Center, que não é exclusivo para mulheres vítimas de violência
	Não dispõe de informações
	Não respondeu
	Não dispõe de informações

	Bolívia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Brasil
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Chile
	Parcialmente – para violência física (reconstrução dentária, traumatolo-gia) em casos de violência intrafamiliar.
	Parcialmente – assiste a mulheres vítimas de violência, mas não é exclusivo para elas
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu

	Colômbia
	Sim
	Sim
	76% das mulheres maltratadas fisicamente não recorreram a nenhuma instituição para denunciar a agressão. As mulheres que denunciaram recorreram aos seguintes órgãos: inspeções de polícia (9%) delegacias de família (8%) ICBF (4%) Ministério Público (5%) e juizados (2%).

(ENDS, 2005)
	Parcialmente – existem os protocolos, mas não se especifica se estão em idiomas indígenas
	Não se dispõe de informações

	Costa Rica
	Parcialmente – recém-criado, funcionará a partir de 2010
	Sim, embora só na capital
	Não dispõe de informações 
	Parcialmente – existem os protocolos, mas não se especifica se estão nos idiomas nativos 
	Não dispõe de informações

	Dominica
	Não
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não dispõe de informações

	Equador
	Não
	Não
	6,5% (ENDEMAIN)
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações

	El Salvador
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Não respondeu

	Guatemala
	Não
	Sim
	Não dispõe de informações
	Parcialmente – dispõe de protocolos, mas não estão nos idiomas nativos
	Segundo o órgão judicial, pode-se inferir que o tempo médio é de 15 anos, variando de 5 a 31 anos

	Guiana 
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Haiti
	Sim
	Parcialmente – estão sendo implementa-dos em Port-au-Prince
	Não dispõe de informações
	Sim
	Antes de 72 horas, nos serviços de saúde

	Honduras
	Parcialmente
	Sim
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Parcialmente – em serviços de saúde só para Conselho de Família e unicamente em espanhol
	Não respondeu

	Jamaica
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Não respondeu
	5.436 mulheres recorreram aos Centros de Crise de Mulheres (2004)
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Não respondeu

	México
	Sim
	Sim
	18,4% das mulheres casadas ou em união estável violentadas física ou sexualmente ao longo de sua relação por seu parceiro apresentaram alguma denúncia. (ENDIREH 2006)
	Parcialmente – 10 entidades federativas dispõem desses protocolos. 
	De acordo com dados de Coahuila, Guanajuato, Sinaloa e Tlaxcala, de um mês a cinco anos.

	Nicarágua
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Panamá
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Paraguai
	Parcialmente
	Sim – O Departa-mento de Assuntos Familiares da Polícia Nacional oferece orientação jurídica
	O SEDAMUR atendeu em:

2005, 2.603 casos;

2006, 2.029 casos;

2007, 1.870 casos de violência contra as mulheres. Não apresenta mais informações de acordo com o indicador
	Existem protocolos no Ministério da Saúde Pública e no Ministério Público, mas não especifica se estão em idiomas nativos
	Não dispõe de informações

	Peru
	Parcialmente – existe, mas não informa um específico
	Sim
	Não respondeu
	Parcialmente – dispõe de protocolos, mas não menciona se estão em idiomas nativos
	Não respondeu

	República Dominicana
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Santa Lúcia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Suriname
	Nãoo
	Parcialmente – os Slachtofferhulp Bureaus oferecem assessoria jurídica e psicológica às vítimas de violência doméstica, violência sexual ou outras ofensas 
	Não 
	Não
	Não dispõe de informações

	Trinidad e Tobago
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Uruguai
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Venezuela
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 


QUADRO 6

INDICADORES 2.5 

OBRIGAÇÕES DE FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS ENCARREGADOS DA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES

	Estado
	Existência de punições penais e/ou administrativas para funcionários públicos que não apliquem as normas sobre violência contra as mulheres
	Existência de programas de formação para funcionários públicos que lidam com vítimas de violência 

	Antígua e Barbuda
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Argentina
	Parcialmente – existem punições para funcionários que não cumprem suas funções em geral. Somente a lei de Buenos Aires estabelece punições para os funcionários que não aceitarem denúncia ou a obstaculizarem. 
	Sim

	Barbados
	Parcialmente – existem punições para funcionários que não cumprem suas funções em geral
	Parcialmente – existe treinamento para a polícia. Não menciona outros funcionários

	Belize
	Não
	Sim

	Bolívia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Brasil
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Chile
	Não respondeu
	Parcialmente – existem programas de formação permanente para um número importante de funcionários, mas em violência intrafamiliar

	Colômbia
	Parcialmente – existem punições para funcionários que não cumprem suas funções em geral. 
	Sim

	Costa Rica
	Sim
	Parcialmente – existe treinamento para os integrantes das Redes de Atendimento e Prevenção da Violência Intrafamiliar, mas não os qualifica de acordo com o indicador proposto 


	Dominica
	Não
	Sim

	Equador
	Parcialmente
	Parcialmente

	El Salvador
	Parcialmente – existem punições para funcionários que não cumprem suas funções em geral
	Sim

	Guatemala
	Parcialmente – existem punições para funcionários que não cumprem suas funções em geral 
	Parcialmente – nem sempre os diretores promovem e os programas não são permanentes

	Guiana 
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Haiti
	Parcialmente – existem punições para funcionários que não cumprem suas funções em geral
	Sim

	Honduras
	Parcialmente
	Sim

	Jamaica
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Parcialmente – existem capacitações, mas não são periódicas.

	México
	Parcialmente – existem punições para funcionários que não cumprem suas funções em geral
	Parcialmente – reporta capacitações somente para funcionários judiciais.

	Nicarágua
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Panamá
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Paraguai
	Parcialmente – existem punições para funcionários que não cumprem suas funções em geral
	Não respondeu de acordo com o indicador

	Peru
	Parcialmente – existem punições para funcionários que não cumprem suas funções em geral
	Parcialmente – reporta capacitações para somente funcionários judiciais.

	República Dominicana
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Santa Lúcia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Suriname
	Não – projeto de lei de violência doméstica inclui disposição a respeito 
	Não respondeu de acordo com o indicador

	Trinidad e Tobago
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Uruguai
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Venezuela
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório


QUADRO 7

INDICADORES 3 

INFORMAÇÕES E DADOS ESTATÍSTICOS SOBRE VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES

	Estado
	Existência de registros sobre denúncias e publicação de dados Policia
	Existência de registros sobre denúncias e publicação de dados Tribunais e Procuradorias
	Existência de registros sobre denúncias e publicação de dados Sistemas de Saúde 

	Antígua e Barbuda
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Argentina
	Não
	Sim
	Não

	Barbados
	Dados estatísticas não disponíveis
	Não respondeu
	Não

	Belize
	Sim
	Sim
	Parcialmente – existem registros sobre entradas, mas não sobre atendimento oferecido.

	Bolívia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Brasil
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Chile
	Sim
	Sim
	Sim

	Colômbia
	Não
	Não – estão os do Instituto de Medicina Legal
	Não

	Costa Rica
	Parcialmente – existem registros, mas publicação é irregular. Projeto de indicadores da Eurosocial sanará problema da publicação
	Parcialmente – existem registros, mas publicação é irregular. Projeto de indicadores da Eurosocial sanará problema da publicação
	Parcialmente – existem registros, mas publicação é irregular. Projeto de indicadores de Eurosocial sanará problema da publicação

	Dominica
	Sim
	Sim
	Não

	Equador
	Sim
	Sim
	Não

	El Salvador
	Não respondeu
	Sim
	Não respondeu

	Guatemala
	Não
	Sim
	Não

	Guiana 
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Haiti
	Não
	Não 
	Sim

	Honduras
	Parcialmente – existem registros, mas sem as características do agressor
	Sim
	Sim

	Jamaica
	Parcialmente
	Parcialmente
	Sim

	México
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Parcialmente – começou a ser implementando
	Parcialmente – existem pesquisas da Secretaria de Saúde em instituições de saúde, mas não se informa se os resultados são públicos.

	Nicarágua
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Panamá
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Paraguai
	Diretoria de Comunicações da Polícia Nacional dispõe de dados
	Diretoria de Estatísticas do Poder Judiciário dispõe de dados
	Não

	Peru
	Sim
	Não respondeu
	Não respondeu

	República Dominicana
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Santa Lúcia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Suriname
	Sim
	No
	No

	Trinidad e Tobago
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Uruguai
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Venezuela
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório


QUADRO 8

INDICADORES QUANTITATIVOS 3 (continuação)

INFORMAÇÕES E DADOS ESTATÍSTICOS SOBRE VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES

	Estado
	Número de mulheres vítimas de violência no ano por idade, estado civil, tipos de violência e localização geográfica
	Número de processos de violência contra as mulheres em relação ao total de denúncias
	Número de processo com sentença judicial por violência contra as mulheres em relação ao total das denúncias feitas
	Número de mulheres vítimas de femicídio por idade, estado civil, causa de morte e localização geográfica
	Número de processos de femicídio com sentença final por ano em relação ao total de casos registrados

	Antígua e Barbuda
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Argentina
	O Instrumento de Registro de Casos do CNM não dispõe das informações classificadas de acordo com o indicador
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações

	Barbados
	Não existem porque a violência doméstica não é crime
	Não existem porque a violência doméstica não é crime
	Não existem porque a violência doméstica não é crime
	Estatísticas não disponíveis
	Estatísticas não disponíveis

	Belize
	Estatísticas não classificadas por sexo:

em 2007, 987 casos de violência doméstica, 96% entre 15 e 54 anos.

De 1.148 casos, 40% são de agressor e vítima em uniões de fato e 35% em casamento; 788 casos foram de violência verbal e 649 de violência física (o número inclui os que reportam ambas) e 62% de casos foram reportados na capital.
	Não dispõe de informações – os dados não estão classificados por sexo
	Não dispõe de informações
	Os dados da polícia não incluem femicídio
	Não dispõe de informações

	Bolívia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Brasil
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Chile
	Não respondeu
	Não respondeu
	Total de 43.545 processos de violência intrafamiliar. 4.153 tiveram sentença condenatória; em 136 houve absolvição; 

14.623 foram encerrados por impossibili-dade superveniente condicional; e 11.627 foram arquivados condicional-mente. Não se informa o total de denúncias realizadas e os dados não são classificados por sexo nem de acordo com o indicador
	Embora não se especifique se as vítimas são mulheres, no âmbito de violência intrafamiliar, iniciaram-se processos por 64 parricídios e 11 homicídios entre janeiro e abril de 2009. Ao mesmo tempo, foram sentenciados 55 parricídios e 5 homicídios. Os dados das vítimas não estão classificados por sexo nem de acordo com o indicador. 
	Não respondeu

	Colômbia
	Em conformidade com a revista FORENSIS, do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, em 2007 o grupo de mulheres mais afetadas por maltrato de parceiros foi o compreendido entre 25 e 29 anos (23% do total), resultando na perda de 14.092 anos de vida saudável; para 2007, a perda foi de 57.038 anos.
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações

	Costa Rica
	Não dispõe de informações – dados não são confiáveis e não cumprem com o indicador proposto
	Não dispõe de informações –estaria disponível em meados de 2009
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações - No final de 2009 poder-se-á dispor dessas informações classificadas na forma do indicador
	Não dispõe de informações

	Dominica
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações

	Equador
	Entre 220 a 270 mil mulheres foram afetadas por alguma agressão física do parceiro

De 76 a 104 mil foram afetadas por violação com penetração de um parceiro (ENDE-MAIN, 2006).

Os dados não estão classificados de acordo com o indicador


	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	No Distrito Metropolitano de Quito, de 2000 a 2006 foram registradas 1.831 mortes violentas de mulheres. Não informa sobre outras províncias.
	Não dispõe de informações

	El Salvador
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Juizados de família: Entre em 2006 e o primeiro semestre de 2008, abriram-se 4.116 processos de violência intrafamiliar, dos quais 2.515 estão em tramitação, 1.351 tiveram sentencias a lugar e 250 tiveram sentencias no a lugar.

Juizados de instrução: Entre em 2006 e o primeiro semestre de 2008, houve 1.396 processos de violência contra as mulheres, dos quais se abriu instrução em 619 casos.
	Juizados de instrução: Entre em 2006 e o primeiro semestre de 2008 houve 1.396 processos de violência contra mulheres, dos quais 31 (2,2%) tiveram sentença condenatória; 148 casos (10,6%) foram conciliados
	Juizados de instrução: Entre em 2006 e o primeiro semestre de 2008 houve 4 processos de homicídio de mulheres, 274 de homicídio agravado, 16 de homicídio culposo e 70 de homicídio simples. 


	Juizados de instrução: Houve 4 processos de homicídio de mulheres, 274 de homicídio agravado, 16 de homicídio culposo e 70 de homicídio simples. Deles, só 1 caso de homicídio agravado e 2 de homicídio simples tiveram sentença condenatória.



	Guatemala
	18. 946 mulheres (2007), classificadas por idade (12-65 anos), estado civil (casadas 9.089; unidas de fato 5351; viúvas 210; separadas 164; ignorado 83; solteiras 3.991), por tipos de violência (física, psicológica,

sexual e patrimonial: com predomínio de violência psicológica e mista) e por localização geográfica (capital: 4.498 casos, província: 14.448 casos) Fonte: INE, 2007


	Existem 2.041 processos (INE, 2007)
	Ainda não há sentenças – a lei entrou em vigor em maio 2008
	722 mulheres (597 maiores e 125 meninas). Não houve outras classifica-ções. (Ministério de Governo, 2008)
	Ainda não há sentenças – a lei entrou em vigor em maio 2008

	Guiana 
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Haiti
	2.033 casos no nível nacional (diversas fontes de sociedade civil, de 2002 ao 1º trimestre de 2008)
	Não dispõe de informações
	Informações incompletas; de abril a setembro de 2008 foram apresentadas 15 denúncias (Kay Fann, 2008)
	Informações incompletas; só há registro de um caso (dezembro 2005)
	Um julgamento, com sentença condenatória a cadeia perpétua

	Honduras
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu

	Jamaica
	Mulheres denunciaram abuso carnal (508), violação (712), incesto (35), homicídio de mulheres (151) e assassinato doméstico (25)

(Polícia, 2007). Os dados não estão classificados de acordo com o indicador
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Foram reportados 151 homicídios de mulheres e 25 assassinatos domésticos. Os dados não estão classificados de acordo com o indicador

(Polícia, 2007)
	Não respondeu de acordo com o indicador

	México
	40% de mulheres reportaram violência emocional, econômica, física ou sexual (2006) Os dados não estão classificados de acordo com o indicador.
	Não dispõe de informações no nível federal
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações no nível federal. Cinco entidades federativas reportaram ter dados sobre femicídios
	Não dispõe de informações no nível federal. Cinco entidades federativas reportaram ter dados sobre femicídios

	Nicarágua
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Panamá
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Paraguai
	2009: 416 em fevereiro.

2008: 2.416 casos

2007: 1.870 casos. Dados classificados por idade, tipo de violência, escolaridade, ocupação, número de filhos, relação com o ofensor, estado civil, localização geográfica (Dados SEDAMUR)
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações

	Peru
	41% das mulheres pesquisadas informou algum evento de violência

(ENDES Contínua, 2004-2006)
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu

	República Dominicana
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Santa Lúcia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Suriname
	Dispõe somente de dados de violência doméstica; não informa números de acordo com o indicador
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações

	Trinidad e Tobago
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Uruguai
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Venezuela
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 


QUADRO 9

INDICADORES 4 

ORÇAMENTO NACIONAL

	Estado
	Percentagem do gasto público em programas de violência contra as mulheres por ano
	Percentagem do gasto público em delegacias de mulheres ou outros órgãos de recebimento de denúncias por ano
	Percentagem do gasto público em capacitação de funcionários por ano
	Percentagem do gasto público em programas de atendimento a mulheres afetadas pela violência por ano
	Percentagem do gasto público em campanhas de prevenção por ano

	Antígua e Barbuda
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Argentina
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu

	Barbados
	US$10.000 para administração do refúgio de mulheres
	Recém-implementado protocolo de coleta de informações
	Recém-implementado protocolo de coleta de informações
	Recém-implementado protocolo de coleta de informações
	Recém-implementado protocolo de coleta de informações.

	Belize
	0,08% do orçamento (2007-2008)
	Não dispõe de informações
	Bz$1.500 (Women’s Department)


	Bz$26.250 ao ano (inclui subvenção para o Shelter for Battered Women)
	Bz$28.000 (0,001%)

	Bolívia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Brasil
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório

	Chile
	Foram destinados ao SERNAM 7.293.419 para o ano 2009
	64.884
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu

	Colômbia
	Não respondeu
	Não respondeu
	195.453.186 pesos (2007), 7.000.000 pesos (2008)
	Resposta confusa
	1.106.485.000 pesos (2008)

	Costa Rica
	INAMU recebe dotação, mas não informa que percentagem representa do orçamento nacional
	Não existe
	Não existe
	Não existe
	Não existe

	Dominica
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações – não aplicável
	Não dispõe de informações, mas é mínimo
	Não dispõe de informações

	Equador
	Não dispõe de informações
	US$989.000

em 2006
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações

	El Salvador
	Não respondeu de acordo com indicador
	Não respondeu de acordo com indicador
	Não respondeu de acordo com indicador
	Não respondeu de acordo com indicador
	Não respondeu de acordo com indicador

	Guatemala
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	US$750.000
	Não dispõe de informações

	Guiana 
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório



	Haiti
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu
	6% do programa de investimento público do MCFDF
	Não respondeu

	Honduras
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Não respondeu de acordo com o indicador
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu

	Jamaica
	Sim, mas não indica quanto
	Não respondeu
	Não respondeu
	Não respondeu
	Sim, mas não indica quanto

	México
	O orçamento geral é de 

2.569.450.200.000 pesos, dos quais 

1.163.000.000,07 estão destinados a programas de violência contra as mulheres 
	O Ministério Público Especial para os Delitos de Violência contra as Mulheres e Tráfico de Pessoas recebeu 166.300.000 (cento e sessenta e seis milhões e trezentos mil pesos 00/100) para investigar assassinatos e desaparecimen-tos de mulheres
	31.000.000 (trinta e um milhões de pesos 00/100) foram alocados ao programa “Formação, Capacitação e Especialização de Ministros, Juízes, Secretários de Acordos e Pessoal em Matéria de Administração da Justiça com Perspectiva de gênero”
	244.100.000 (duzentos e quarenta milhões e cem mil pesos 00/100) para: Programa Piloto de Atendimento Médico e Psicológico com Perspectiva de Gênero, Programa de Pré-educação de Vítimas e Agressores e Centros de Refúgio Público, entre outros.
	Não responde de acordo com o indicador

	Nicarágua
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Panamá
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Paraguai
	Não respondeu
	Não dispõe de informações
	Não respondeu
	US$135.977 para o II Plano Nacional de Igualdade de Oportunidades entre Mulheres e Homens 2008-2017, Âmbito IV – Uma Vida Livre de Violência
	Não respondeu

	Peru
	S/ 13.517.795 novos sóis para o Programa Nacional contra a Violência Familiar e Sexual, (corresponde a 1,4% do orçamento alocado à rubrica Mulher e Desenvolvimento Social. Este valor inclui atendimento e prevenção
	Não respondeu
	Não respondeu
	O Programa Nacional contra a Violência Familiar e Sexual destinou S/ 9.498.579.00 novos sóis ao atendimento especializado em casos de violência, o corresponde a 70% do total do orçamento inicial modificado desse Programa. Esse orçamento destina-se a oferecer condições operacionais a 90 Centros Emergência Mulher no final de 2008
	O Programa Nacional Contra a Violência Familiar e Sexual destinou S/ 1.022.490,00 novos sóis em 2008 para ações de promoção e assistência técnica.


	República Dominicana
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Santa Lúcia
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Suriname
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações
	Não dispõe de informações

	Trinidad e Tobago
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Uruguai
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 

	Venezuela
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório
	Não apresentou relatório 
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�.	Recomendação 4 do Relatório Hemisférico:


	Punir a violência contra as mulheres por meio de reformas nos códigos penais ou promulgação de leis especiais, de acordo com o disposto na Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará, e segundo os padrões internacionais do Direito Internacional dos Direitos Humanos.


�.	Costa Rica é outro dos países que modernizou a sua legislação com a Lei de Penalização da Violência contra as Mulheres (2007). No entanto, a Sala Constitucional da Corte Suprema, mediante a Resolução 2008-15447, de 15 de outubro de 2008, declarou a inconstitucionalidade dos artigos 22 (sobre maltrato físico) e 25 (sobre maltrato psicológico) dessa lei. Com isso, restringiu-se o âmbito de aplicação dessa norma, que já estava limitada pelos seus artigos 1 e 2, nos quais se enfatiza que a norma se aplica “no contexto de uma relação de casamento, em união de fato declarada ou não” e “quando as vítimas forem mulheres maiores de 15 anos e menores de 18, desde que não se trate de uma relação derivada do exercício da autoridade parental”. Disponível em � HYPERLINK "http://www.poder-judicial.go.cr/salaconstitucional/REVISTADIGITAL2009/2008-015447.html" ��http://www.poder-judicial.go.cr/salaconstitucional/REVISTADIGITAL2009/2008-015447.html� 


�.	Estudo detalhado de todas as formas de violência contra a mulher. Relatório do Secretário-Geral. Documento ONU A/61/122/Add.1, p. 43.


�.	Ut supra nota 2


�.	Recomendação 13 do Relatório Hemisférico:�
�
	Adotar legislação que puna os delitos de tráfico e da prostituição forçada nos Estados que ainda não o fizeram e que esteja de acordo com os padrões internacionais. No caso daqueles que já o fizeram, mas a tipificação desses delitos não se adapta ao Direito Internacional, a CEVI recomenda a revisão e modificação da sua legislação a respeito,


�.	Recomendação 12 do Relatório Hemisférico�
�
	Tipificar como delito, nos Estados que ainda não o fizeram, o assédio sexual no trabalho, nos centros de saúde e educativos e em qualquer outro ambiente.


�.	Comissão para a Eliminação da Discriminação contra a Mulher (CEDAW). Recomendação 19: A violência contra a mulher (1992), parágrafo 18. Disponível em: 


	� HYPERLINK "http://www.un.org/womenwatch/daw/cedaw/recommendations/recomm-sp.htm#recom19" ��http://www.un.org/womenwatch/daw/cedaw/recommendations/recomm-sp.htm#recom19� 


�.	Loc. cit.


�.	Decreto Nacional 2.385/93, Assédio sexual na administração pública nacional, e Lei 26.485, “Lei de proteção integral para prevenir, punir e erradicar a violência contra as mulheres nos âmbitos em que desenvolvem as suas relações interpessoais”, 1/4/09.


�.	Recomendação 10 do Relatório Hemisférico


	Tipificar como delitos a violação sexual e outros abusos sexuais no casamento e nas uniões de fato nos Estados em que esses delitos ainda não figurem nos respectivos códigos penais.


�.	A Corte Interamericana de Direitos Humanos, na sentença Penal Miguel Castro Castro vs. Peru, afirmou que o Tribunal considera que “a violação sexual não implica necessariamente uma relação sexual sem consentimento, por via vaginal, como se considerou tradicionalmente. Por violação sexual também devem entender-se atos de penetração vaginais ou anais, sem consentimento da vítima, mediante a utilização de outras partes do corpo do agressor ou objetos, bem como a penetração oral pelo membro viril”. CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Penal Miguel Castro Castro vs. Peru. Sentença de 25 de novembro de 2006 (Fundo, Reparações e Custas), parágrafo 310.


�.	Recomendação 14 do Relatório Hemisférico


	Derrogar as disposições que permitam o uso dos métodos de mediação ou conciliação judicial ou extrajudicial nos casos de violência contra as mulheres, considerando-se as condições desiguais de poder entre as partes, o que pode levar a denunciante a aceitar acordos não desejados ou que não ponham término à violência.


	Recomendação 15 do Relatório Hemisférico


	Reverter o processo de desjudicialização da violência contra as mulheres e assegurar às vítimas o acesso a um juiz ordinário nos países em que as denúncias são resolvidas em instâncias diferentes da judicial ou se privilegiam os métodos de conciliação ou mediação para evitar que o caso chegue à justiça.


�.	Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). Acesso à Justiça para as Mulheres Vítimas de Violência nas Américas. Documento OEA/Ser.L/V/II/Doc68, 20 de janeiro de 2007, parágrafo 161.


�.	Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). Modelo de Leis e Políticas sobre Violência Intrafamiliar contra as Mulheres. Washington, D.C., OPAS, 2004, página 20.


�.	Recomendação 34 do Relatório Hemisférico


	Estabelecer medidas de proteção eficazes para as denunciantes de violência contra as mulheres, suas famílias e testemunhas. Caso essas medidas já existam, avaliar a sua eficácia e introduzir as correções necessárias.


�.	Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), Op. cit, pp. ix-x.


�.	Recomendação 18 do Relatório Hemisférico


	Elaborar políticas nacionais integrais e intersetoriais sobre a violência contra as mulheres no nível nacional, sem se limitar à violência familiar, intrafamiliar ou doméstica.


�.	GARCIA PRINCE, Evangelina. Políticas de Igualdad, Equidad y Gender Mainstreaming, ¿De qué estamos hablando?: Marco Conceptual. San Salvador: PNUD, 2008, página 20.


�.	Recomendação 19 do Relatório Hemisférico


	Implementar planos nacionais de intervenção para conter a violência contra as mulheres que não sejam partes de outros planos.


�.	Recomendação 20 do Relatório Hemisférico


	Avaliar periodicamente os planos e programas sobre violência contra as mulheres, levando em consideração indicadores e informações fornecidas pelo próprio Estado, por organizações internacionais e organizações da sociedade civil.


�.	Recomendação 25 do Relatório Hemisférico


	Realizar campanhas e programas de conscientização no nível nacional para a população sobre o problema da violência contra as mulheres.


�.	Recomendação 29 do Relatório Hemisférico


	Aumentar o número das entidades encarregadas de receber as denúncias de violência contra as mulheres, para atender melhor às denunciantes e garantir um trabalho coordenado entre elas a fim de se evitar a demora ou ineficiência no atendimento e no apoio às vítimas. Entre tais entidades estão as delegacias das mulheres, as unidades de gênero nas delegações policiais, os tribunais competentes e os ministérios públicos.


�.	Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), Op. cit, parágrafo 182.


�.	Recomendação do 32 Relatório Hemisférico


		Implementar e avaliar o funcionamento dos serviços de apoio às mulheres vítimas de violência, como os refúgios e abrigos para as mulheres que sofram violência, seus filhos e filhas, os serviços de aconselhamento familiar, os grupos de auto-ajuda, os programas de reabilitação e as linhas telefônicas gratuitas.


�.	Idem.


�.	Ibid., página 128.


�.	Ibid., p.3.


�.	ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE (OPAS). Modelo Integral de Atención a la Violencia Intrafamiliar. Deconstruyendo la violencia intrafamiliar: Estado y sociedad civil. El papel del sector salud. Serie Género y Desarrollo Nº 10, outubro de 2001, seção 2.2.2.


�.	Recomendação 28 do Relatório Hemisférico


	Elaborar protocolos de atendimento para as vítimas de violência contra as mulheres para uso das delegacias, dos ministérios públicos, da polícia e dos demais órgãos judiciais e de saúde, no idioma oficial e nos dos povos indígenas.


�.	Recomendação 30 do Relatório Hemisférico


	Estabelecer nas leis e nos regulamentos nacionais punições para os funcionários da administração de justiça que não denunciem casos de violência contra as mulheres nem garantam a aplicação das normas.


�.	Recomendação 31 do Relatório Hemisférico


	Implementar e manter um programa de capacitação permanente, integral e no nível nacional, para juízes, membros do ministério público e operadores de justiça encarregados de atender ao problema da violência contra as mulheres. Incluir também este tema nos planos de estudo profissionais desses servidores.


�.	Declaração sobre o Femicídio da CEVI (documento MESECVI/CEVI/DEC. 1/08), de 15 de agosto de 2008.


�.	Isso foi ressaltado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, quando determinou que, no caso de Campo Algodonero vs. México, a falta de devida diligência para investigar e punir o assassinato de três mulheres na Cidade Juárez indicava que o fato não era considerado um problema grave e prioritário, passando a mensagem social de que a violência contra as mulheres deve ser tolerada. A CIDH determinou que a ausência de medidas estatais eficazes por ocasião do desaparecimento e da morte posterior das vítimas estava ligada a um padrão sistemático de omissões e irregularidades em casos de violência contra as mulheres. (Comissão Interamericana de Direito Humanos. Demanda perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso de Campo Algodonero: Claudia Ivette González, Esmeralda Herrera Monreal e Laura Berenice Ramos Monárrez (Casos 12.496, 12.497 e 12.498) contra os Estados Unidos Mexicanos. 4 de novembro de 2007, parágrafo 140. Disponível em � HYPERLINK "http://www.cidh.org/demandas/12.496-7-8%20Campo%20Algodonero%20Mexico%204%20noviembre%202007%20ESP.pdf" ��http://www.cidh.org/demandas/12.496-7-8%20Campo%20Algodonero%20Mexico%204%20noviembre%202007%20ESP.pdf�) 


�.	Por razões metodológicas, o Indicador 1.1 f relacionado às medidas de proteção foi colocado no Quadro Nº 2.


�.	O Indicador 2.1 f, sobre medidas em processos judiciais que garantam a segurança das mulheres foi incluída no Quadro 2.


�.	Este indicador foi incluído no Quadro 4 por razões metodológicas.
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